
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

PARECER JURíDICO/PMI/DICOM/201 8

PROCESSO N": 200220,l 7/003-DL.

CONSULTA: RENOVAÇÃO DE CONTRATO ONDE FUNCIONA O CENTRO DE

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS II

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE ITAITUBA

Troto-se de solicitoçõo encominhodo o este Procurodor Jurídico
Municipol, no quol requer onólise iurídico do formolidode do minuto do
Terceiro Termo Aditivo de prorrogoçÕo do prozo de vigêncio do Conlroto
Adminisirotivo de locoçÕo de imóvel n" 15212017, celebrodo em 03 de morço
de 2017 , com lérmino em 31 de dezembro de 2017 .

Tem o "Termo Aditivo por objeto o prorrogoçÕo do prozo de
vigêncio do Controto Administrotivo por iguol prozo, l0 (dez meses), de 0l de
Novembro de 20l8 oté 0l de Setembro de 2019, com monutençõo do volor
originório do oluguel, importe de R$-2.200,00 (dois mil e duzentos reois) mensois.

lnstruem o presente processo os seguintes documentos: 1) Controto
Adminisirotivo no 15212017; 2) MonifestoçÕo fovoróvel do proprietório do
imóvel em prorrogor o controto de locoçÕo, com monutençõo do volor

originório do oluguel;3) Justificotivo do necessidode do oditomento por porte
do Secretório Municipol de Assistêncio Sociol.

Relotodo o pleiio, possomos oo porecer

II - ANÁIISE JURíDICA

Prefociolmenle ossevere-se que o presente monifestoçõo tem por

referêncio os elementos constontes dos outos do processo odministrotivo em

epígrofe, o onólise estó restriÍo oos pontos iurídicos, estondo excluídos
quoisquer ospectos técnicos, econÔmicos e/ou discricionÓrios.

Verifico-se que o controtoçÔo originório foi precedido, como se

depreende de suo clóusulo controtuol, com bose no legisloçõo de Direito Civil

pertinente oo Direito Administrotivo, em especiol os disposiçÕes coniidos no Lei

n'8.6ô6/93.

Apesor de nõo existir determinoçõo expresso em lel ocerco do
prozo de vigêncio dos controtos de locoçÕo em que o AdminislroçÕo figuro

como locotório, esses controtos nõo poderõo viger por tempo indefinido.
Nesse sentido, cito-se resposto dodo pelo TCU à consulto formulodo pelo

Advococio-Gerol do Uniõo, no seguinte sentido:

I

I- RETATóRIO
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"9.1.1. pelo disposto no o.t. ó2, §3o, inciso
l, do Lei n" 8.666/93, nÕo se oplicom os
restrições do ori. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nõo se oplico o possibilidode de
ojus'tes verbois e prorrogoçôes
outomóticos por prozo indeterminodo,
condiçôo previsto no orligo 47 do Lel n"
8.245/91 , tendo em visto que o porógrofo
único do ort. ó0 do Lei no 8.ó6ó/93,
oplicodo o esses conirotos conforme
dispõe o §3" do ort. ó2 do mesmo Lei,
considero nulo e de nenhum efeito o
controto verbol com o AdministroçÕo e o
lnteresse público, princípio bosilor poro o
desempenho do Administroçõo Público,
que viso oiender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o
prorrogoçÕo desses confrotos por prozo
indeterminodo;

L1.3. o vigêncio e prorrogoçôo deve ser
onolísodo coso o coso, sempre de
ocordo com o legisloçÕo que se lhe
impÕe e conforme os princípios que
regem o Administroçôo Público, em
especiol quonto à verificoçõo do
vontojosidode do proposto em confronto
com ouiros opções, nos termos do ort. 3o

do Lei no 8.ó66193 (AcórdÕo n. 1.127,
Plenório, DOU 29.05.201 9)".

Destorte, nõo é possivel que os conlrotos de locoçÕo de imóvel em
que o Administroçõo figure como locotÓrio tenho vigêncio indeÍerminodo.
Com efeiio, entende o TCU que o inieresse pÚb ico, princípio bosilor poro o
desempenho do Adminisiroçõo PÚblico enquonio funçÕo estotol, que viso

otender oos interesses e necessidodes do coletividode, lmpede o pronogoçÕo
desses controtos por prozo indeterminodo, impondo que sejom feitos pesquisos
de preços periódicos poro ouferir o vontojosidode do controtoçôo.

Nesse mesmo ocórdÕo, entendeu o TCU, que opesor de poder
configuror-se como conlrotoçôo de serviço contínuo. o prozo de vigêncio do
coniroto de locoÇôo nÕo estó odstrito à pronogoçÕo móximo de oté sessento
meses, previsto no ort. 57, ll. do Lei n' 8.6óó193, considerondo que olenlo
contro o inieresse público que os órgÕos/entidodes que necessitem locor
imóveis poro seu funcionomento tenhom que periodicomente submeter-se o
mudonÇos, com todos os tronstornos que isso ocorreio. h(v'
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No mesmo sentido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU n'

Oó12O09, in verbis:

"A vigêncio do controto de locoçõo de

imóveis' no quol o odministroçÕo pÚblico

é locotório' rege-se pelo ort' 5l do Lei no

8.245, de 1 991 , nÕo estondo sujeito oo

limite máximo de sessento meses'

estipulodo pelo inciso ll, do ort' 57' do Lei

n'8,666193."

Assim,sendo,considerondooproxímidodedotérminodevigêncio
do coniroto, o necessidode do continuidode no funcionomento do Centro de

n"fãreÀ.io de Assistêncio Sociol - CRAS ll, e que o disposto no OrientoçÕo

r!árÁáti"ã ocimo mencionodo possui reflexos' em princípio' openos no

i;;"t; ;. prozo de vigêncio do controtoçÔo' sugere-se o prosseguimento do

iãito "o, 
'bose no lei nJ e.aaol93, devendo' entretonto' quondo do

vencimento do presente pio'tóoçao' proceder o AdministroçÔo à

oàequoçôo do controioçõo, com bose no orienÍoçõo supro'

Conforme dispÕe o §2', do orl' 57' do Lei n'8óóó/93' todo

prorTogoçÕo de prozo deve ser iustificodo por escrito e previomente

outoriáot pelo outoridode competenie poro celebror o conlroto. Verifico-se

nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode competente'

Portonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do

renovoçÕo do coniroto de locoçÕo, hojo vislo ser um imóvel ocessÍvel oos

que necessitom dos serviços reolizodos pelo CRAS ll' com boo locolizoçõo e

esiruiuro físico odequodo, cumprindo os onseios comunitórios'

ilr - coNCIUSÃO

Verifico-sedoprocedimentoencominhodoporoonólise,queo
pronogoçÕo do prozo de vigêncio do conÍroto por lO {dez) meses otende oos

requisíos'tegois, sendo suficiente poro otender o inÍeresse pÚblico' tendo em

vistoonecessidodedecontlnuidodenodesenvolvimentodosotividodes
reolizodos pelo CRAS ll, que tem por objetivo ofertor proieçÕo sociol bosico'

principolmenle poro crionços e odolescentes que vivenciom situoçõo de

vulnerobilidode.
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Consto no CLÁUSULA QUINTA, § ÚNlco expressomenle o

possibilidode de renovoçõo dos prozos estipulodos controtuolmente, por

ocordo dos portes e por iguol período.

Destoformo,relotivomenteàminutodoTermoAditivolrozidoà
coloçõo poro onólise, considero-se que o mesmo reÚne os elemenlos

essenciois exigidos pelo leglsloçôo oplicÓvel à espécie' e em conformidode

comoprevisÔocontrotuol,inexistindoóbicenocelebroçõodooditomenÍo.

Ademois, hó o monutençõo no volor originório do locoçÕo de R$-

2.2OO,OO (dois mil e duzentos reois), ocrescentondo-se oo controÍo o volor de

R$-22.OOO,OO (vinie e dois mil), gorontindo economio oos cofres pÚblicos oo se

evitor o trômite de todo um processo licitotório'

Foceoexposto,opresenteonóliseficorestritooosospectosjurÍdico.
formois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito' devendo o

Adminiíroçõo observor, no que couber, o recomendoçõo ocimo trozido'

Ressolve-seonecessidodedepublicidoderesumidodooditomento
no imprenso oficiol o1é o quinto dio Útil do mês seguinÍe oo do suo ossinoturo

(ort. ó1, p. Único) poro que o oto tenho eficócio'

É o porecer, sub censuro.

It itubo - PA, 05 de Setembro de 2018

Alemis ouso
Procurod TI unicipolI

OA /PA n .964
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